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4 — Os requerentes relativamente aos quais subsistam dúvidas fun-
damentadas nos termos do previsto n.º 4 do artigo 6.º, serão submetidos 
a uma prova oral e escrita, pessoal e presencial nos termos previstos no 
presente Regulamento.

Artigo 9.º
Organização

1 — A organização e coordenação da prova de procedimento de 
controlo linguístico compete ao Conselho de Enfermagem, o qual pode, 
sempre que se justifique, ser coadjuvado pelos Colégios das Especiali-
dades em Enfermagem.

2 — Nos termos do número anterior, compete ao Conselho de En-
fermagem estabelecer as normas orientadoras, matrizes, conteúdos 
programáticos e critérios de avaliação no âmbito da atribuição do título 
de Enfermeiro de Cuidados Gerais.

3 — Quando esteja em causa a realização de procedimento de controlo 
linguístico para atribuição do título de Enfermeiro Especialista, compete 
ao Conselho de Enfermagem, em colaboração com os Colégios das 
Especialidades, estabelecer as normas orientadoras, matrizes, conteúdo 
programático e critérios de avaliação da prova.

4 — A prova será realizada por júri composto por três membros 
efetivos e três suplentes, indicados pelo Conselho de Enfermagem de 
entre os seus membros e, ou peritos e nomeados pelo Conselho Diretivo, 
que designa o presidente.

Artigo 10.º
Natureza

1 — A prova é obrigatoriamente constituída por uma componente 
escrita e uma componente oral, as quais têm natureza técnico -científica, 
incidindo sobre áreas do conhecimento relevantes para o acesso e exer-
cício da profissão de Enfermeiro em Portugal.

2 — A classificação é de “Apto” e “Não apto”, sendo a decisão to-
mada por maioria.

3 — Serão considerados aptos os requerentes que obtenham aprovação 
na componente escrita e na componente oral.

4 — Os requerentes que vierem a obter classificação de “não apto”, 
poderão repetir a prova seis meses depois.

Artigo 11.º
Realização da Prova

1 — As provas que integram o procedimento de controlo linguístico 
terão lugar em data e local a indicar pelo Conselho de Enfermagem 
através da página oficial da Ordem dos Enfermeiros.

2 — As normas orientadoras, matrizes, conteúdo programático e cri-
térios de avaliação da prova a realizar serão disponibilizados na página 
oficial da Ordem dos Enfermeiros.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 12.º
Casos omissos

As dúvidas e omissões suscitadas pelo presente Regulamento serão 
apreciadas e decididas pelo Conselho Diretivo, ouvida a Comissão de 
Atribuição de Títulos e o Conselho de Enfermagem, quando necessário, 
tendo por base o Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, a Diretiva 2005/36/
CE, a Lei n.º 9/2009, nas suas redações atuais, o Código do Procedimento 
Administrativo e a demais legislação aplicável.

Artigo 13.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento é revogado o 
Regulamento da Prova de Comunicação Linguística, publicado pelo 
Regulamento n.º 339/2017, em Diário da República, 2.ª série, n.º 120, 
de 23 de junho de 2017.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

18 de janeiro de 2019. — A Bastonária da Ordem dos Enfermeiros, 
Ana Rita Pedroso Cavaco.
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 Regulamento n.º 140/2019

Regulamento das Competências Comuns
do Enfermeiro Especialista

Preâmbulo
A entrada em vigor da Lei n.º 156/2015, de 16 de setembro veio introdu-

zir alterações ao Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, conformando -o com 
a Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que aprovou o regime jurídico da criação, 
organização e funcionamento das associações públicas profissionais.

A mencionada alteração originou um desfasamento entre o Estatuto 
agora em vigor e regulamentos previamente existentes, em particular 
quanto à atribuição de títulos bem como aos critérios desenvolvidos 
para a atribuição de título de enfermeiro especialista.

A necessidade de conformar o atual Regulamento das Competências 
Comuns do Enfermeiro Especialista com o Estatuto da Ordem dos En-
fermeiros em vigor, e ainda com a realidade da prestação de cuidados 
de enfermagem, justificam a alteração agora proposta, através da qual se 
pretende consolidar e uniformizar procedimentos em vigor, conferindo 
maior objetividade e transparência aos processos subjacentes.

Os cuidados de saúde e, consequentemente, os cuidados de Enfer-
magem, assumem hoje uma maior importância e exigência técnica e 
científica, sendo a diferenciação e a especialização, cada vez mais, uma 
realidade que abrange a generalidade dos profissionais de saúde.

O Estatuto da Ordem dos Enfermeiros acompanha esta exigência, 
através da atribuição de título de enfermeiro especialista, em seis es-
pecialidades: a) Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica; b) En-
fermagem de Saúde Infantil e Pediátrica; c) Enfermagem de Saúde 
Mental e Psiquiátrica; d) Enfermagem de Reabilitação; e) Enfermagem 
Médico -Cirúrgica, e f) Enfermagem Comunitária.

Neste sentido, enfermeiro especialista é aquele a quem se reconhece 
competência científica, técnica e humana para prestar cuidados de en-
fermagem especializados nas áreas de especialidade em enfermagem, 
e que viu ser -lhe atribuído, nos termos do disposto na alínea i) do n.º 3 
do artigo 3.º do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, conjugado com 
o Regulamento n.º 392/2018, de 28 de junho, que define a Inscrição, 
Atribuição de Títulos e Emissão de Cédula Profissional, o título de En-
fermeiro Especialista numa das especialidades em enfermagem previstas 
no artigo 40.º do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros.

A atribuição do título de enfermeiro especialista pressupõe, para além 
da verificação das competências enunciadas em cada um dos Regulamen-
tos da respetiva Especialidade em Enfermagem, que estes profissionais 
partilhem um conjunto de competências comuns, aplicáveis em todos os 
contextos de prestação de cuidados de saúde, e que constituem o objeto 
do presente Regulamento.

As designadas Competências Comuns do Enfermeiro Especialista, que 
aqui se regulam de acordo com as disposições do Estatuto agora em vigor, 
envolvem as dimensões da educação dos clientes e dos pares, de orientação, 
aconselhamento, liderança, incluindo a responsabilidade de descodificar, 
disseminar e levar a cabo investigação relevante e pertinente, que permita 
avançar e melhorar de forma contínua a prática da enfermagem.

Considera -se o presente projeto de Regulamento dispensado de audiência 
dos interessados, nos termos do artigo 100.º do CPA, uma vez que as suas 
disposições não afetam, de modo direto e imediato, direitos ou interesses legal-
mente protegidos dos cidadãos, uma vez que não é provocada na ordem jurí-
dica qualquer alteração significativa merecedora de tutela ou proteção jurídica.

Assim,
A Assembleia Geral da Ordem dos Enfermeiros, reunida em sessão ex-

traordinária de 18 de janeiro de 2019 ao abrigo do disposto na alínea i) do 
artigo 19.º do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, deliberou aprovar o 
presente Regulamento das Competências Comuns do Enfermeiro Especia-
lista, apresentado e aprovado pelo Conselho Diretivo em reunião de 21 de 
novembro de 2018 sob proposta do Conselho de Enfermagem, nos termos 
do disposto nas alíneas h) e o) do n.º 1 do artigo 27.º, após parecer do Con-
selho Jurisdicional, em cumprimento do vertido na alínea h) do n.º 1 do ar-
tigo 32.º, todos do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, com a seguinte redação:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento define o perfil das competências comuns do 
enfermeiro especialista e estabelece o quadro de conceitos aplicáveis 
na regulamentação das competências específicas para cada área de 
especialização em enfermagem.
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Artigo 2.º

Âmbito e finalidade

1 — O conjunto de competências especializadas decorre do apro-
fundamento dos domínios de competências do enfermeiro de cuidados 
gerais e concretiza -se, em competências comuns, aqui previstas, e em 
competências específicas definidas em regulamentos próprios de cada 
área de especialidade.

2 — O perfil de competências comuns e específicas visa prover um 
enquadramento regulador para a certificação das competências e comu-
nicar aos cidadãos o que podem esperar dos cuidados de enfermagem 
especializados.

3 — A certificação das competências clínicas especializadas assegura 
que o enfermeiro especialista possui um conjunto de conhecimentos, 
capacidades e habilidades que, ponderadas as necessidades de saúde 
do grupo -alvo, mobiliza para atuar em todos os contextos de vida das 
pessoas e nos diferentes níveis de prevenção.

SECÇÃO II

Conceitos

Artigo 3.º

Conceitos

Para efeitos do presente Regulamento e dos demais Regulamentos 
que estabelecem as competências específicas dos enfermeiros para cada 
área de especialidade em enfermagem, entende -se por:

a) “Competências comuns”: são as competências, partilhadas por 
todos os enfermeiros especialistas, independentemente da sua área de 
especialidade, demonstradas através da sua elevada capacidade de con-
ceção, gestão e supervisão de cuidados e, ainda, através de um suporte 
efetivo ao exercício profissional especializado no âmbito da formação, 
investigação e assessoria;

b) “Competências específicas”: são as competências que decorrem 
das respostas humanas aos processos de vida e aos problemas de saúde 
e do campo de intervenção definido para cada área de especialidade, 
demonstradas através de um elevado grau de adequação dos cuidados 
às necessidades de saúde das pessoas.

c) “Competência Acrescida”: os conhecimentos, as habilidades e as 
atitudes que permitem o exercício profissional a um nível de progressiva 
complexidade nos diversos domínios de intervenção do enfermeiro e 
ao desenvolvimento técnico -científico da profissão, potenciando novos 
campos de atuação do exercício profissional autónomo.

d) “Certificação de competências”: o ato formal que permite reco-
nhecer, validar e certificar o conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes, nos diversos domínios de intervenção, direcionado a atestar a 
formação, experiência ou qualificação do enfermeiro numa área diferen-
ciada, avançada e ou especializada, bem como a verificação de outras 
condições exigidas para o exercício da Enfermagem;

e) “Reconhecimento”: o processo de avaliação e verificação de con-
formidade, de competências e aprendizagens demonstráveis, aos critérios 
estabelecidos na Matriz de Reconhecimento das áreas de competência 
acrescida, conforme anexo ao Regulamento n.º 556/2017, de 17 de 
outubro;

f) “Domínio de competência”: uma esfera de ação, compreendendo 
um conjunto de competências com linha condutora semelhante e um 
conjunto de elementos agregados.

g) “Descritivo de competência”: a competência, em relação aos atri-
butos gerais e específicos, sendo decomposta em segmentos menores, 
podendo descrever os conhecimentos, as habilidades e operações que 
devem ser desempenhadas e aplicadas em distintas situações de tra-
balho.

h) “Unidade de competência”: é um segmento maior da competên-
cia, tipicamente representado como uma função major ou conjunto 
de elementos de competência afins que representam uma realização 
concreta, revestindo -se de um significado claro e de valor reconhecido 
no processo.

i) “Critérios de avaliação”: compreendem a lista integrada dos ele-
mentos que devem ser entendidos como evidência do desempenho 
profissional competente em exercício, expressando as características 
dos resultados e relacionando -se com o alcance descrito.

CAPÍTULO II
Das Competências

Artigo 4.º
Domínios das competências comuns

Os domínios das Competências Comuns do Enfermeiro Especialista, 
conforme os anexos I a IV ao presente Regulamento, e que dele fazem 
parte integrante, são as seguintes:

a) Responsabilidade profissional, ética e legal (A);
b) Melhoria contínua da qualidade (B);
c) Gestão dos cuidados (C);
d) Desenvolvimento das aprendizagens profissionais (D).

Artigo 5.º
Competências do domínio da responsabilidade

profissional, ética e legal
1 — As competências do domínio da responsabilidade profissional, 

ética e legal são as seguintes:
a) Desenvolve uma prática profissional, ética e legal, na área de 

especialidade, agindo de acordo com as normas legais, os princípios 
éticos e a deontologia profissional (A1);

b) Garante práticas de cuidados que respeitem os direitos humanos e 
as responsabilidades profissionais (A2).

2 — Cada competência prevista no número anterior é apresentada com 
descritivo, unidades de competência e critérios de avaliação (Anexo I).

Artigo 6.º
Competências do domínio da melhoria contínua da qualidade
1 — As competências do domínio da melhoria contínua da qualidade 

são as seguintes:
a) Garante um papel dinamizador no desenvolvimento e suporte 

das iniciativas estratégicas institucionais na área da governação clí-
nica (B1);

b) Desenvolve práticas de qualidade, gerindo e colaborando em pro-
gramas de melhoria contínua (B2);

c) Garante um ambiente terapêutico e seguro (B3).

2 — Cada competência prevista no número anterior é apresentada com 
descritivo, unidades de competência e critérios de avaliação (Anexo II).

Artigo 7.º
Competências do domínio da gestão dos cuidados

1 — As competências do domínio da gestão dos cuidados são as 
seguintes:

a) Gere os cuidados de enfermagem, otimizando a resposta da sua 
equipa e a articulação na equipa de saúde (C1);

b) Adapta a liderança e a gestão dos recursos às situações e ao con-
texto, visando a garantia da qualidade dos cuidados (C2).

2 — Cada competência prevista no número anterior é apresentada com 
descritivo, unidades de competência e critérios de avaliação (Anexo III).

Artigo 8.º
Competências do domínio do desenvolvimento

das aprendizagens profissionais
1 — As competências do domínio do desenvolvimento das aprendi-

zagens profissionais são as seguintes:
a) Desenvolve o autoconhecimento e a assertividade (D1);
b) Baseia a sua praxis clínica especializada em evidência científica (D2).

2 — Cada competência prevista no número anterior é apresentada com 
descritivo, unidades de competência e critérios de avaliação (Anexo IV)

CAPÍTULO III
Da Atribuição do Título de Enfermeiro Especialista

Artigo 9.º
Atribuição do Título de Enfermeiro Especialista

A atribuição do título de enfermeiro especialista faz -se nos termos do 
Regulamento n.º 392/2018, de 28 de junho, conjugado com as disposições 
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específicas dos Regulamentos em vigor para cada uma das Especiali-
dades em Enfermagem, conforme previsto no Estatuto da Ordem dos 
Enfermeiros.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 10.º
Revogação e entrada em vigor

1 — O presente Regulamento revoga o Regulamento n.º 122/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 35 de 18 de fevereiro, 
que definia o perfil das competências comuns do enfermeiro especialista e 
estabelecia o quadro de conceitos aplicáveis na regulamentação das com-
petências específicas para cada área de especialização em enfermagem.

2 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

A — Domínio da Responsabilidade Profissional,
Ética e Legal

Competência
A1 — Desenvolve uma prática profissional ética e legal, na área de 

especialidade, agindo de acordo com as normas legais, os princípios 
éticos e a deontologia profissional

Descritivo
O Enfermeiro Especialista demonstra um exercício seguro, profissio-

nal e ético, utilizando habilidades de tomada de decisão ética e deonto-
lógica. A competência assenta num corpo de conhecimento no domínio 
ético -deontológico, na avaliação sistemática das melhores práticas e nas 
preferências do cliente. 

Unidades de competência Critérios de avaliação

A1.1 — Demonstra uma tomada de decisão segundo princípios, 
valores e normas deontológicas.

A1.1.1 — Constrói as estratégias de resolução de problemas em parceria com o 
cliente.

A1.1.2 — Suporta a tomada de decisão em juízo baseado no conhecimento e 
experiência.

A1.1.3 — Participa na construção da tomada de decisão em equipa.
A1.1.4 — Seleciona as respostas mais apropriadas a partir de um amplo leque de 

opções.
A1.1.5 — Orienta a tomada de decisão na observância da deontologia profissional.
A1.1.6 — Integra elementos de enquadramento jurídico no julgamento de enfer-

magem.
A1.1.7 — Promove o exercício profissional de acordo com a deontologia profis-

sional, na equipa de enfermagem onde está inserido.

A1.2 — Lidera de forma efetiva os processos de tomada de 
decisão ética na sua área de especialidade.

A1.2.1 — Desempenha o papel de consultor quando os cuidados requerem um 
nível de competência correspondente à sua área de especialidade.

A1.2.2 — Recolhe contributos para a análise dos fundamentos das tomadas de 
decisão.

A1.2.3 — Suscita a reflexão sobre os processos de tomada de decisão.
A1.2.4 — Reconhece a sua competência na área da sua especialidade.

A1.3 — Avalia o processo e os resultados da tomada de deci-
são.

A1.3.1 — Afere os resultados das tomadas de decisão com o processo e a ponde-
ração realizada.

A1.3.2 — Fomenta a avaliação e partilha dos resultados dos processos de tomada 
de decisão.

 Competência
A2 — Garante práticas de cuidados que respeitem os direitos humanos e as responsabilidades profissionais.

Descritivo
O Enfermeiro Especialista demonstra uma prática que respeita os direitos humanos, analisa e interpreta as situações específicas de cuidados 

especializados, gerindo situações potencialmente comprometedoras para os clientes. 

Unidades de competência Critérios de avaliação

A2.1 — Promove a proteção dos direitos humanos. . . . . . . . . . A2.1.1 — Assume a defesa dos Direitos Humanos, conforme deontologia pro-
fissional.

A2.1.2 — Assegura o respeito pelo direito dos clientes no acesso à informação.
A2.1.3 — Assegura a confidencialidade e a segurança da informação escrita e oral 

adquirida enquanto profissional.
A2.1.4 — Fomenta o respeito pelo direito do cliente à privacidade.
A2.1.5 — Assegura o respeito do cliente à escolha e à autodeterminação no âmbito 

dos cuidados especializados e de saúde.
A2.1.6 — Assegura o respeito pelos valores, costumes, as crenças espirituais e as 

práticas específicas dos indivíduos e grupos.

A2.2 — Gere, na equipa, as práticas de cuidados fomentando a 
segurança, a privacidade e a dignidade do cliente.

A2.2.1 — Analisa a informação com a finalidade de aumentar a segurança das 
práticas, nas dimensões ética e deontológica.

A2.2.2 — Implementa medidas de prevenção e identificação de práticas de risco.
A2.2.3 — Adota conduta antecipatória, garantindo a segurança, a privacidade e a 

dignidade do cliente.
A2.2.4 — Acompanha incidentes de prática insegura para prevenir recorrência.
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 ANEXO II

B — Domínio da Melhoria Contínua da Qualidade

Competência
B1 — Garante um papel dinamizador no desenvolvimento e suporte das iniciativas estratégicas institucionais na área da governação clínica.

Descritivo
O Enfermeiro Especialista colabora na conceção e operacionalização de projetos institucionais na área da qualidade e participa na disseminação 

necessária à sua apropriação, até ao nível operacional. 

Unidades de competência Critérios de avaliação

B1.1 — Mobiliza conhecimentos e habilidades, garantindo a 
melhoria contínua da qualidade.

B1.1.1 — Detém conhecimentos avançados sobre as diretivas na área da qualidade 
e em melhoria contínua.

B1.1.2 — Divulga experiências avaliadas como sendo de sucesso.
B1.1.3 — Promove a incorporação dos conhecimentos na área da qualidade na 

prestação de cuidados.

B1.2 — Orienta projetos institucionais na área da qualidade . . . . B1.2.1 — Participa na definição de metas para a melhoria da qualidade dos cuidados 
ao nível organizacional.

B1.2.2 — Agiliza a análise e o planeamento estratégico da qualidade dos cuidados.
B1.2.3 — Colabora na realização de atividades na área da qualidade e em protocolos 

da qualidade com outras instituições.
B1.2.4 — Coopera na comunicação de resultados das atividades institucionais na 

área da qualidade aos enfermeiros e gestores.

 Competência
B2 — Desenvolve práticas de qualidade, gerindo e colaborando em programas de melhoria contínua.

Descritivo
O Enfermeiro Especialista reconhece que a melhoria da qualidade envolve a avaliação das práticas e, em função dos seus resultados, a eventual 

revisão das mesmas e a implementação de programas de melhoria contínua. 

Unidades de competência Critérios de avaliação

B2.1 — Avalia a qualidade das práticas clínicas . . . . . . . . . . . . B2.1.1 — Usa evidência científica e normas necessárias para a avaliação da qua-
lidade.

B2.1.2 — Utiliza indicadores e instrumentos adequados para avaliação das práticas 
clínicas.

B2.1.3 — Integra auditorias clínicas.
B2.1.4 — Analisa os resultados da avaliação efetuada.

B2.2 — Planeia programas de melhoria contínua . . . . . . . . . . . B2.2.1 — Identifica oportunidades de melhoria.
B2.2.2 — Estabelece prioridades de melhoria.
B2.2.3 — Seleciona estratégias de melhoria.
B2.2.4 — Agiliza a elaboração de guias orientadores de boa prática.
B2.2.5 — Fomenta a implementação de programas de melhoria contínua da qua-

lidade.

B2.3 — Lidera programas de melhoria contínua. . . . . . . . . . . . B2.3.1 — Supervisiona os processos de melhoria e o desenvolvimento da quali-
dade.

B2.3.2 — Incrementa a normalização e a atualização de soluções eficazes e efi-
cientes.

 Competência

B3 — Garante um ambiente terapêutico e seguro.

Descritivo

O Enfermeiro Especialista considera a gestão do ambiente centrado na pessoa como condição imprescindível para a efetividade terapêutica e 
para a prevenção de incidentes, atua proactivamente promovendo a envolvência adequada ao bem -estar e gerindo o risco. 

Unidades de competência Critérios de avaliação

B3.1 — Promove um ambiente físico, psicossocial, cultural e 
espiritual gerador de segurança e proteção dos indivíduos/
grupo.

B3.1.1 — Fomenta a sensibilidade, a consciência e o respeito pela identidade 
cultural e pelas necessidades espirituais, como parte das perceções de segurança 
de um indivíduo/grupo.
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Unidades de competência Critérios de avaliação

B3.1.2 — Envolve a família e outros no sentido de assegurar a satisfação das 
necessidades culturais e espirituais.

B3.1.3 — Assegura a aplicação dos princípios relevantes para garantir a segurança 
da administração de substâncias terapêuticas pelos pares.

B3.1.4 — Assegura a aplicação dos princípios da ergonomia e tecnológicos para 
evitar danos aos profissionais e aos utentes.

B3.1.5 — Fomenta a adesão à saúde e segurança ocupacional.
B3.1.6 — Incrementa a adoção de medidas para a segurança de dados e de re-

gistos.

B3.2 — Participa na gestão do risco ao nível institucional e/ou 
de unidades funcionais.

B3.2.1 — Colabora na definição de recursos adequados para a prestação de cui-
dados seguros.

B3.2.2 — Envolve os colaboradores na gestão do risco.
B3.2.3 — Previne os riscos ambientais.
B3.2.4 — Fomenta o recurso a mecanismos formais para a participação dos inci-

dentes, avaliação das consequências e investigação das causas, sem atribuição 
de culpa.

B3.2.5 — Coopera na organização do trabalho, de forma a reduzir a probabilidade 
de ocorrência de erro humano.

B3.2.6 — Participa na criação de mecanismos formais que permitam avaliar a 
efetividade das estratégias, planos e processos da gestão do risco.

B3.2.7 — Colabora na elaboração de planos de manutenção preventiva de insta-
lações, materiais e equipamentos.

B3.2.8 — Coordena a implementação e manutenção de medidas de prevenção e 
controlo da infeção.

B3.2.9 — Colabora na elaboração de planos de emergência e de catástrofe.

 ANEXO III

C — Domínio da gestão dos cuidados

Competência
C1 — Gere os cuidados de enfermagem, otimizando a resposta da sua equipa e a articulação na equipa de saúde.

Descritivo
O Enfermeiro Especialista realiza a gestão dos cuidados, otimizando as respostas de enfermagem e da equipa de saúde, garantindo a segurança 

e qualidade das tarefas delegadas. 

Unidades de competência Critérios de avaliação

C1.1 — Otimiza o processo de cuidados ao nível da tomada 
de decisão.

C1.1.1 — Disponibiliza assessoria aos enfermeiros e à equipa.
C1.1.2 — Colabora nas decisões da equipa de saúde.
C1.1.3 — Melhora a informação para a tomada de decisão no processo de cuidar.
C1.1.4 — Reconhece quando deve “negociar com” ou “referenciar para” outros 

prestadores de cuidados de saúde.

C1.2 — Supervisiona as tarefas delegadas, garantindo a segu-
rança e a qualidade.

C1.2.1 — Orienta a decisão relativa às tarefas a delegar.
C1.2.2 — Cria guias orientadores das tarefas a delegar.
C1.2.3 — Utiliza uma variedade de técnicas diretas ou indiretas tais como a ins-

trução ou a demonstração prática das tarefas a delegar.
C1.2.4 — Avalia a execução das tarefas delegadas.

 Competência
C2 — Adapta a liderança e a gestão dos recursos às situações e ao contexto, visando a garantia da qualidade dos cuidados.

Descritivo
O Enfermeiro Especialista, na gestão dos cuidados, adequa os recursos às necessidades de cuidados, identificando o estilo de liderança mais 

adequado à garantia da qualidade dos cuidados. 

Unidades de competência Critérios de avaliação

C2.1 — Otimiza o trabalho da equipa adequando os recursos às 
necessidades de cuidados. 

C2.1.1 — Aplica a legislação, políticas e procedimentos de gestão de cuidados.
C2.1.2 — Implementa métodos de organização do trabalho adequados.
C2.1.3 — Coordena a equipa de prestação de cuidados.
C2.1.4 — Negoceia recursos adequados à prestação de cuidados de qualidade.
C2.1.5 — Utiliza os recursos de forma eficiente para promover a qualidade.
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Unidades de competência Critérios de avaliação

C2.2 — Adapta o estilo de liderança, do local de trabalho, 
adequando -o ao clima organizacional e favorecendo a melhor 
resposta do grupo e dos indivíduos.

C2.2.1 — Reconhece os distintos e interdependentes papéis e funções de todos os 
membros da equipa.

C2.2.2 — Fomenta um ambiente positivo e favorável à prática.
C2.2.3 — Aplica estratégias de motivação da equipa para um desempenho dife-

renciado.
C2.2.4 — Adapta o estilo de liderança à maturidade dos colaboradores e às con-

tingências.
C2.2.5 — Usa os processos de mudança para influenciar a introdução de inovações 

na prática especializada.

 ANEXO IV

D — Domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais

Competência
D1 — Desenvolve o autoconhecimento e a assertividade.

Descritivo
O Enfermeiro Especialista demonstra a capacidade de autoconhecimento, que é central na prática de enfermagem, reconhecendo que interfere no 

estabelecimento de relações terapêuticas e multiprofissionais. Releva a dimensão de Si e da relação com o Outro, em contexto singular, profissional 
e organizacional. 

Unidades de competência Critérios de avaliação

D1.1 — Detém consciência de si enquanto pessoa e enfer-
meiro.

D1.1.1 — Otimiza o autoconhecimento para facilitar a identificação de fatores 
que podem interferir no relacionamento com a pessoa cliente e ou a equipa 
multidisciplinar.

D1.1.2 — Gere as suas idiossincrasias na construção dos processos de ajuda.
D1.1.3 — Reconhece os seus recursos e limites pessoais e profissionais.
D1.1.4 — Consciencializa a influência pessoal na relação profissional.

D1.2 — Gera respostas de adaptabilidade individual e organi-
zacional.

D1.2.1 — Otimiza a congruência entre auto e heteropercepção.
D1.2.2 — Gere sentimentos e emoções em ordem a uma resposta eficiente.
D1.2.3 — Atua eficazmente sob pressão.
D1.2.4 — Reconhece e antecipa situações de eventual conflitualidade.
D1.2.5 — Utiliza adequadamente técnicas de resolução de conflitos.

 Competência

D2 — Baseia a sua praxis clínica especializada em evidência científica

Descritivo

O Enfermeiro Especialista alicerça os processos de tomada de decisão e as intervenções em conhecimento válido, atual e pertinente, assumindo-
-se como facilitador nos processos de aprendizagem e agente ativo no campo da investigação. 

Unidades de competência Critérios de avaliação

D2.1 — Responsabiliza -se por ser facilitador da aprendizagem, 
em contexto de trabalho.

D2.1.1 — Atua como formador oportuno em contexto de trabalho.
D2.1.2 — Diagnostica necessidades formativas.
D2.1.3 — Gere programas e dispositivos formativos.
D2.1.4 — Favorece a aprendizagem, a destreza nas intervenções e o desenvolvi-

mento de habilidades e competências dos enfermeiros.
D2.1.5 — Avalia o impacto da formação.

D2.2 — Suporta a prática clínica em evidência científica. . . . . D2.2.1 — Atua como dinamizador e gestor da incorporação do novo conhecimento 
no contexto da prática de cuidados, visando ganhos em saúde dos cidadãos.

D2.2.2 — Identifica lacunas do conhecimento e oportunidades relevantes de in-
vestigação.

D2.2.3 — Investiga e colabora em estudos de investigação.
D2.2.4 — Interpreta, organiza e divulga resultados provenientes da evidência que 

contribuam para o conhecimento e desenvolvimento da enfermagem.
D2.2.5 — Discute as implicações da investigação.
D2.2.6 — Contribui para o conhecimento novo e para o desenvolvimento da prática 

clínica especializada.
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Unidades de competência Critérios de avaliação

D2.3 — Promove a formulação e implementação de padrões 
e procedimentos para a prática especializada no ambiente 
de trabalho.

D2.3.1 — Possui conhecimentos de enfermagem e de outras disciplinas que con-
tribuem para a prática especializada.

D2.3.2 — Revela conhecimentos na prestação de cuidados especializados, seguros 
e competentes.

D2.3.3 — Rentabiliza as oportunidades de aprendizagem, tomando a iniciativa na 
análise de situações clínicas.

D2.3.4 — Usa as tecnologias de informação e métodos de pesquisa adequados.
D2.3.5 — Assegura a formulação e a implementação de processos de formação e 

desenvolvimento na prática clínica.

 18 de janeiro de 2019. — A Bastonária, Ana Rita Pedroso Cavaco.
311997392 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Regulamento n.º 141/2019
No âmbito do Despacho RT.010/2019 de 21 de janeiro, publica -se o 

Regulamento da Comissão Ética da Universidade do Algarve.

21 de janeiro de 2019. — O Reitor, Paulo Águas.

Regulamento da Comissão de Ética da Universidade 
do Algarve

Considerando que:

Na prossecução da sua missão, a Universidade do Algarve, enquanto 
centro de criação, transmissão e difusão da cultura e do conhecimento 
humanístico, artístico, científico e tecnológico, incumbe fomentar a in-
vestigação científica de alto nível e o desenvolvimento experimental;

Os membros da comunidade académica desta Universidade devem 
pautar a sua atividade em estrita observância de elevados padrões de 
integridade, de ética e de profissionalismo;

Aos membros da comunidade académica é exigida uma elevada 
responsabilidade profissional e social;

Com frequência, em determinadas candidaturas a projetos de I&D, 
carecem de ser validadas metodologias específicas por uma Comissão 
de Ética;

Em conformidade com o disposto no n.º 7 do artigo do artigo 9.º da 
Lei n.º 62/2007 de 10 de setembro, as instituições de ensino superior 
podem definir códigos de boas práticas em matéria pedagógica e de boa 
governação e gestão.

Nos termos conjugados do disposto na alínea o) e q) do n.º 1 do 
artigo 92.º da Lei n.º 62/2007 de 10 de setembro, da alínea w) do n.º 1 
do artigo 33.º e ouvido o Senado Académico, nos termos do disposto na 
alínea a) do n.º 3 do artigo 38.º dos Estatutos da Universidade do Algarve, 
homologados pelo Despacho Normativo n.º 65/2008, publicados no 
Diário da República n.º 246 de 22 de setembro, aprovo o Regulamento 
da Comissão de Ética da Universidade do Algarve.

Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 113.º da Lei 
n.º 62/2007 de 10 de setembro, o projeto que esteve na génese do pre-
sente Regulamento foi objeto de discussão pública, tendo sido para 
o efeito amplamente divulgado através da sua publicação no Diário 
da República n.º 199 de 16 de outubro de 2018 e no sítio da Internet 
https://www.ualg.pt/content/documentos -ualg, durante o prazo de 30 
(trinta) dias, e audição do Senado Académico, em conformidade com o 
disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 38.º dos Estatutos da Universi-
dade do Algarve, homologados pelo Despacho Normativo n.º 65/2008, 
publicados no Diário da República n.º 246 de 22 de dezembro, findo os 
quais, foi em definitivo aprovado o Regulamento da Comissão de Ética 
da Universidade do Algarve.

I — Disposições Gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento estabelece as regras de composição e funcio-
namento da Comissão de Ética da Universidade do Algarve, doravante 
designada por CE -UALG.

Artigo 2.º
Natureza e Atribuições

1 — A CE -UALG é um órgão colegial, multidisciplinar e inde-
pendente, de natureza consultiva, que tem por missão promover 
a reflexão e contribuir para a definição de orientações, visando a 
consolidação de uma política de salvaguarda de princípios éticos, 
bioéticos e deontológicos nas áreas da investigação científica, do 
ensino, da interação com a sociedade e no funcionamento geral da 
Universidade.

2 — A CE -UALG zela pela observância e promoção de padrões de 
qualidade ética, nomeadamente de integridade e honestidade, bem como 
dos princípios deontológicos na atividade das unidades que integram 
a Universidade do Algarve e na conduta dos seus membros nas áreas 
referidas no número anterior.

II — Composição e Competências

Artigo 3.º
Composição

1 — A CE -UALG é constituída por 7 (sete) a 9 (nove) membros, 
designados e empossados pelo Reitor, ouvidos os Diretores das Uni-
dades Orgânicas, devendo ser cumprido um critério de interdisci-
plinaridade.

2 — Dos membros a que se refere o número anterior, 2 (dois) 
a 3 (três) membros da CE -UALG são personalidades externas à 
Universidade, de forma a garantir os valores culturais e morais da 
comunidade, devendo o órgão funcionar com um número ímpar de 
membros.

3 — A designação de membros internos deve garantir um represen-
tante dos estudantes e um trabalhador não docente.

4 — A CE -UALG pode constituir comissões especializadas e solicitar 
a colaboração de outros técnicos ou peritos, sempre que o considere 
necessário.

5 — Os membros dos órgãos de direção ou gestão da Universidade 
não podem fazer parte da CE -UALG.

6 — O Presidente, o Vice -presidente e o Secretário da CE -UALG são 
eleitos de entre os seus membros.

7 — O Vice -presidente substitui o Presidente nas suas faltas e im-
pedimentos.

Artigo 4.º
Mandato

1 — A duração do mandato dos membros da CE -UALG é de 4 
(quatro) anos, a contar da data da sua nomeação, podendo ser reno-
vado uma única vez, por idêntico período, devendo, para o efeito, 
ser obtida a anuência dos mesmos até 60 (sessenta) dias antes do 
respetivo termo.

2 — Qualquer membro poderá renunciar ao seu mandato desde que o 
declare por escrito ao Reitor da Universidade do Algarve, mantendo -se, 
porém, em funções até à designação do novo membro, mas nunca por 
período superior a 60 (sessenta) dias.

3 — A renúncia considera -se tácita quando o membro faltar in-
justificadamente mais do que três vezes consecutivas às reuniões da 
Comissão.

4 — Os membros da CE -UALG podem ser destituídos pelo Reitor, 
após audição da própria Comissão, verificando -se situação de justa 
causa, nomeadamente o incumprimento dos seus deveres.


